
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.059.422 - SE 
(2017/0038323-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA YOLANDA DE ALMEIDA OLIVEIRA 
AGRAVADO  : CARMEM ALVES BRITO 
ADVOGADO : RAFAEL COSTA FORTES E OUTRO(S) - SE0005556

EMENTA

HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA RECURSAL. FIXAÇÃO. ART. 85, § 
11,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
1. O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula Administrativa 7, que prevê: 
"Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de 
março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 
recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC".
2. No caso específico do autos, trata-se de processo eletrônico, no qual se 
constata que a publicação da decisão de origem foi depois de 18.3.2016.
3. Contudo, em decorrência da ausência de condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios pelo Tribunal de origem, o STJ fica impossibilitado de 
majorá-los. 
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 05 de dezembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.059.422 - SE 
(2017/0038323-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA YOLANDA DE ALMEIDA OLIVEIRA 
AGRAVADO  : CARMEM ALVES BRITO 
ADVOGADO : RAFAEL COSTA FORTES E OUTRO(S) - SE0005556

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão da Presidência desta Corte que rejeitou os Embargos de 

Declaração opostos pela União (fls. 448-449, e-STJ).

A parte agravante sustenta que, "tendo em vista que o recurso especial foi 

interposto em face de acórdão publicado a partir de 18 de março de 2016, não restam 

dúvidas quanto à aplicabilidade do art. 85, § 11 do CPC/2015."

Dessa forma, pugna pela majoração da verba honorária, conforme disposto no 

referido dispositivo legal.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.6.2017.

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula Administrativa 7, que disciplina 

a aplicação do mencionado dispositivo legal diante do direito intertemporal:

Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir 
de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, §11, do novo CPC.

Assim, é preciso verificar a data em que publicado o acórdão recorrido para 

determinar a aplicabilidade do § 11 do art. 85 do CPC/2015.

No caso específico do autos, trata-se de processo eletrônico, no qual se 

constata que a publicação da decisão de origem foi depois de 18.3.2016.

Contudo, em decorrência da ausência de condenação ao pagamento de 

honorários advocatícios pelo Tribunal de origem, esta Corte fica impossibilitada de majorá-lo. 

Cito precedente recente da Corte Especial do STJ:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. 
NÃO CABIMENTO. OMISSÃO INEXISTENTE. EMBARGOS 
REJEITADOS.

Recurso interposto sob a égide de que nova lei processual conduz, 
em principio, à aplicação da nova sucumbência. Entretanto, a inexistência de 
condenação ao pagamento de honorários advocatícios no Tribunal a quo 
impossibilita a sua majoração, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, neste grau 
recursal.

Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no Aglnt no RE nos EDcl no AgRg no AREsp 684.467/PE, 

Rei. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe 24/02/2017).
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Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2017/0038323-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.059.422 / 
SE

Números Origem:  08002622420154058500  8002622420154058500

PAUTA: 05/12/2017 JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA YOLANDA DE ALMEIDA OLIVEIRA 
AGRAVANTE : CARMEM ALVES BRITO 
ADVOGADO : RAFAEL COSTA FORTES E OUTRO(S) - SE0005556
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA YOLANDA DE ALMEIDA OLIVEIRA 
AGRAVADO  : CARMEM ALVES BRITO 
ADVOGADO : RAFAEL COSTA FORTES E OUTRO(S) - SE0005556

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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